
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.599.081 - GO (2016/0120774-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA GONGALVES PEREIRA 
ADVOGADO : ROSEANNE S. MOQUEDACE SANTOS E OUTRO(S) - 

DF022969 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL    NO   PERÍODO   
IMEDIATAMENTE   ANTERIOR   AO   REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.  REGRA  DE  TRANSIÇÃO  PREVISTA NO ARTIGO 
143 DA LEI 8.213/1991. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. No julgamento do Recurso Especial de natureza repetitiva 1.354.908/SP, de 
relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 9.9.2015, 
publicado em 5.2.2016, ficou consignado que deve o segurado rural estar 
trabalhando no campo no período anterior ao requerimento administrativo de seu 
benefício, salvo o direito adquirido, isto é, o cumprimento prévio dos requisitos de 
carência e idade antes da elaboração de seu requerimento perante o INSS, nos 
termos do art. 143 da Lei 8.213/91.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, com amparo nos elementos de 
convicção dos autos, assentou que "em que pese constar dos autos início de 
prova material, não restou comprovado o efetivo exercício de atividade rural, em 
número de meses referente à carência exigida para o benefício, segundo a tabela 
de transição do art. 142 da Lei 8.213/91, vez que informações do Cadastro 
Nacional de' Informações Sociais - ONIS e do Sistema Único de Benefícios 
DATAPREV (fís. 34), atestam o exercício de atividade urbana por expressivo 
período dentro da carência, tendo, inclusive, o cônjuge se aposentado na condição 
de industriário, restando infirmada, portanto, a condição de rurícola constante dos 
documentos apresentados."
3. Dessa feita, à margem do alegado pela recorrente, rever o entendimento do 
Tribunal de origem somente seria possível por meio do reexame do acervo 
fático-probatório existente nos autos, o que não se permite em Recurso Especial. 
Assim, a análise dessa questão demanda nova análise de provas, o que é 
inadmissível ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 08 de novembro de 2016(data do julgamento).

Documento: 1552907 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2016 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.599.081 - GO (2016/0120774-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA GONGALVES PEREIRA 
ADVOGADO : ROSEANNE S. MOQUEDACE SANTOS E OUTRO(S) - 

DF022969 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 175-177, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante alega:

É cediço, também, que diante das dificuldades encontradas pelos 
trabalhadores rurais para a comprovação do tempo de serviço prestado nas lides 
campesinas, o exame das provas colacionadas as autos não encontra óbice na 
Sumula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, por consistir em DEVIDA 
REVALORAÇÃO DO ACERVO PROBATÓRIO. Além disso, não e demais 
lembrar, que este Superior Tribunal de Justiça, nas causas que tratam sobre 
trabalhadores rurais, tem adotado critérios interpretativos favorecedores de uma 
jurisdição socialmente justa, admitindo mais amplamente a documentação 
comprobatória da atividade desenvolvida.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.

 

Documento: 1552907 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2016 Página  3 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.599.081 - GO (2016/0120774-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.9.2016.

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 9.8.2016.  

O Agravo Interno não merece prosperar.

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem consignou:

No mérito, dispõe a Lei 8-.213/91 que os requisitos de concessão 
do benefício de aposentadoria rural por idade a trabalhador rural são os seguintes: 
a) a idade completa de 55 anos, se mulher, e 60 anos, se homem (art. 48, § 101); 
b) a comprovação do exercício da atividade rural, ainda que de forma 
descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em 
número de meses idêntico à carência do referido benefício (art. 48, § 20, c/c 143); 
e (c) a condição de empre-gado prestador de serviço de natureza rural à 
empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante 
remuneração, inclusive como diretor empregado (art. 11, 1, a), ou de trabalhador 
autônomo rural (art. 11, V, 'g'), trabalhador avulso rural (art. 11, VI) ou de 
se-gurado especial (art. 11, Vil).

Os documentos de identificação existentes nos autos comprovam 
haver a parte autora atendido ao requisito etário acima referido - que é de 55 
(cinqüenta e cinco) anos, se mulher, e de 60 (sessenta) anos, se homem.

No entanto, em que pese constar dos autos início de prova 
material, não restou comprovado o efetivo exercício de atividade rural, em 
número de meses referente à carência exigida para o benefício, segundo a tabela 
de transição do art. 142 da Lei 8.213/91, vez que informações do Cadastro 
Nacional de' Informações Sociais - ONIS e do Sistema Único de Benefícios 
DATAPREV (fís. 34), atestam o exercício de atividade urbana por expressivo 
período dentro da carência, tendo, inclusive, o cônjuge se aposentado na condição 
de industriário, restando infirmada, portanto, a condição de rurícola constante dos 
documentos apresentados.

No julgamento do Recurso Especial de natureza repetitiva 1.354.908/SP, de 

relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 9.9.2015, publicado em 

5.2.2016, ficou consignado que deve o segurado rural estar trabalhando no campo no período 

anterior ao requerimento administrativo de seu benefício, salvo o direito adquirido, isto é, o 
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cumprimento prévio dos requisitos de carência e idade antes da elaboração de seu 

requerimento perante o INSS, nos termos do art. 143 da Lei 8.213/91. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  APOSENTADORIA  RURAL  
POR  IDADE COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL    NO   
PERÍODO   IMEDIATAMENTE   ANTERIOR   AO   REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.  REGRA  DE  TRANSIÇÃO  PREVISTA NO ARTIGO 
143 DA LEI 8.213/1991.   RECURSO   ESPECIAL   REPRESENTATIVO   
DA  CONTROVÉRSIA 1.354.908.  INÍCIO  DE  PROVA  MATERIAL  
EXTEMPORÂNEO  AO PERÍODO DE CARÊNCIA. EFICÁCIA 
PROBATÓRIA AMPLIADA POR PROVA TESTEMUNHAL.

RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO  1.348.633/SP.  
AGRAVO  REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem acerca do que 
seja período  imediatamente anterior ao requerimento administrativo, está em   
harmonia   com   a   conclusão  do  recurso  representativo  da controvérsia  -  
REsp 1.354.908/SP -, de que o segurado especial tem que  estar  laborando no 
campo, quando completar a idade mínima para se  aposentar  por  idade  rural, 
momento em que poderá requerer seu benefício.

2.  A  jurisprudência do STJ entende não ser necessário que o 
início de  prova  material  seja contemporâneo a todo o período de carência 
exigido,  desde  que  a  sua  eficácia probatória seja ampliada pela prova  
testemunhal  colhida  nos  autos,  foi  o  que  se decidiu no julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo 1.348.633/SP.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1573192/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 
01/03/2016).

In casu, o Tribunal a quo entendeu que "em que pese constar dos autos início 

de prova material, não restou comprovado o efetivo exercício de atividade rural, em número 

de meses referente à carência exigida para o benefício, segundo a tabela de transição do art. 

142 da Lei 8.213/91, vez que informações do Cadastro Nacional de' Informações Sociais - 

ONIS e do Sistema Único de Benefícios DATAPREV (fís. 34), atestam o exercício de 

atividade urbana por expressivo período dentro da carência, tendo, inclusive, o cônjuge se 

aposentado na condição de industriário, restando infirmada, portanto, a condição de rurícola 

constante dos documentos apresentados."

Dessa feita, à margem do alegado pela recorrente, rever o entendimento do 
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Tribunal de origem somente seria possível por meio do reexame do acervo fático-probatório 

existente nos autos, o que não se permite em Recurso Especial. Assim, a análise dessa questão 

demanda o reexame de provas, o que é inadmissível ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. INÍCIO RAZOÁVEL DE 
PROVA MATERIAL. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDA.

1. Conforme consignado na análise monocrática, o Tribunal de 
origem, com amparo nos elementos de convicção dos autos, assentou que não há 
prova material apta a ensejar a aposentadoria pleiteada, uma vez que há vínculos 
laborais urbanos da autora e que o tempo de trabalho campesino é insuficiente 
para cobrir o período exigido por lei.

2. Modificar tal entendimento, como requer a agravante, seria 
imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão recorrido, o que 
demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 574.107/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014).

PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. 
TRABALHADORA RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1. O Tribunal de origem, ao apreciar a questão, entendeu que a 
recorrente não preencheu os requisitos para a concessão da licença-maternidade. 
Entender de modo diverso do consignado pela Corte a quo exige o reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

2. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 570.039/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014).
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADORA RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL NO PERÍODO DE CARÊNCIA. ART. 115 DA LEI Nº 8.213/91. 
MATÉRIA NÃO SUSCITADA NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL.

1. A teor do disposto no art. 143 da Lei 8.213/91, o trabalhador 
rural, ao requerer a aposentadoria por idade, deverá comprovar o exercício de 
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atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao 
requerimento do benefício, em número de meses idêntico à respectiva carência.

2. Esta Corte firmou entendimento de que a prova exclusivamente 
testemunhal é insuficiente para comprovação da atividade laborativa do 
trabalhador rural, sendo indispensável que ela corroborada por razoável início de 
prova material, a teor do art. 55, §3º, da Lei 8.213/91 e do enunciado 149/STJ.

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal afirmou expressamente que a 
parte autora não demonstrou, através de início de prova material, que exerceu 
atividade rurícola como "bóia-fria", no período de carência, motivo pelo qual não 
há como conceder o benefício pleiteado.

4. Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à 
inexistência de início de prova material, apta à comprovação do período de 
carência demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência 
sabidamente incompatível com a via estreita do recurso especial (Súmula 7/STJ).

5. Em agravo regimental não cabe examinar questão que não foi 
suscitada no recurso especial.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg, 5ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Belizze, DJe 

13/06/2012).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DO LABOR RURAL PELO 
PERÍODO DE CARÊNCIA. IMPLEMENTO DO REQUISITO ETÁRIO. 
BENEFÍCIO DEVIDO. INVIABILIDADE DE REVISÃO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   A Lei 8.213/91 dispõe em seu art. 143 que será devida a 
aposentadoria por idade ao Trabalhador Rural que completar 60 anos de idade, se 
homem, e 55 anos de idade, se mulher, desde que comprove o exercício de 
atividade rural, ainda que de forma descontínua, em número de meses idêntico ao 
período de carência.

2.   No caso dos autos, conforme analisado pelo Tribunal de 
origem, confirmando a sentença, a autora tem direito a receber o benefício da 
aposentadoria por idade, tendo em vista que os documentos juntados aos autos 
acrescidos pela prova testemunhal são suficientes para demonstrar o exercício de 
atividade rural.

3.   Tendo a Corte de origem entendido que os curtos períodos de 
trabalho urbano exercido pelo cônjuge não foram suficientes para descaracterizar 
sua condição de trabalhador rural, inviável o acolhimento da pretensão da 
Autarquia, ante o óbice contido na Súmula  7/STJ. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.264.601/RS, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 11.12.2014, AgRg 
no AREsp. 586.606/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 27.11.2014, 
AgRg no AREsp. 320.819/CE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
2.6.2014, AgRg no AREsp. 34.872/MT, Rel. Min. MARILZA MAYNARD, DJe 
15.4.2013.

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no REsp 1341331/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/02/2016).
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0120774-6 REsp 1.599.081 / GO

Números Origem:  00063974620094019199  200700703190  200901990075622

PAUTA: 08/11/2016 JULGADO: 08/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA GONGALVES PEREIRA 
ADVOGADO : ROSEANNE S. MOQUEDACE SANTOS E OUTRO(S) - DF022969 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA GONGALVES PEREIRA 
ADVOGADO : ROSEANNE S. MOQUEDACE SANTOS E OUTRO(S) - DF022969 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1552907 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2016 Página  9 de 4


